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Recorrente: COMERCIAL CARVALHO ALIMENTOS LTDA-ME, pessoa juridica

de direito privado, inscrita no C`.l.\ll3_Í soh o 11° 12.391.243/0001-37.
_í¡_I
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1. RE1.ATÓE.1O _\

O licitante, COMERCIAL CARVALHO ALIMENTOS LTDA-ME, pessoa juridica de

direito privado, inscrita no CNPJ sol.: o 11" 12.3191 243/0001-87, se insurge contra decisão do Douro

Pregoeiro da Edilidade local, que declarou inabilitacla, a ora recorrente, por ter desctlrnprido as

disposições nortnativas contidas no item 6.5.1 do edital em baila.

Asseverou adiante, foi ilegal e arbitrãria, e fere os principios norteadores do processo

licitatório, a qual devera ser reforniulada pela propria admiriistração pública tendo em vista tratar-se de

ato nulo ou anulãvel.

Arremata finalizando o licitante, pugnando pela retificação do drrrrrrrrr do Douto Pregoeiro,

por corolãrio devendo a recorrente ser declarada liabilitada.

Í, \i M 1

Não houve inteiposição de Crintrarrazoes. l\l\
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Passo a decidir.
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O recurso foi interposto tempestivamente pelo recorrente, COMERCIAL CARVALHO

ALIMENTOS LTDA-ME, devidamente qualificada nos autos, em face do resultado da Ata. da

.respectiv _ "É UÍI 'Fil _|'I-ioÉ f¬.Í

a) Ternpestividatlc: o presente recurso Foi apresentado denuo do prazo ltzgal.

b) Legitimidade: a empresa recorrente participou da sessão pública, apresentando

proposta de preço juntamente com o envelope de documentação de habilitação, conforme se observa

no respectivo documento comprobatório, a saber, Ata.

(Éumpridas as formalidades legais, registra-se que os licitantes recorridos foram cientificados

da esistencia e trãmite do respectivo Recurso administrativo interposto, conforme comprovam os

documentos acostados ao Processo de licitação.

Publicadas as interposicoes dos recursos, I\IE`.1'*«l;l;I_Q' M interessado apresentou itnptlgtlacão

ã peça recttrsz-tl.
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É indiscutível que o Administrador responsavel deve sempre avaliar o conjunto de

contzotrentes, evitando-se, a todo custo, itiabilitagzíies e/ou de.scl.assiIicaç.oes precipitadas, cujos motivos

ensejadores possam ser facilmente sanados. de se esperar que aquele proceda com especial cautela na

avaliação da documentação clisponibiliiaada, ja que lida com recursos públicos, senrio~l v clpdo levar a

cabo esclusoes sumãt-ias e desarraaoadas. lI
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A lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitaçóes e contratos da

Administração Pública, veda que os agentes públicos pratiquem atos tendentes a restringir ou frustrar o

caratei: competitivo do certame, consoante se depreende da l.eit.u.ta de seu art. 3" (BRASIL, 1993):

"Ai-t. 3° A licitação destina-se a garantir a observãiicia do principio c.onstit|.icioiia1 da isouornia,
a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento
nacional sustcntavel e sera processada e julgada em estrita conforniidade com os principios
basicos da legalidade, da impessoalidadc, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo
e dos que llies são correlatos.

Sein preliininares a eitaininar, avanço no i¬ntÍ:tit.o para demonstrar, de fonua insofismavel, o

acerto da decisão impugnada.

A itresignação da recorrente, dessa feita, não merece melhor sorte, senão vejamos:

O principio da vinculação ao insti-urnento convocatório é. corolário do principio da

legalidade e da objetividade das determinações liabilitatórias. Impóc ã Adininistração e ao licitante a

obseivãiicia das normas estabelecidas no Edital de forma objetiva, mas sempre vel.ando pelo principio

da competitividade.

Deve-se interpretar os preceitos do ato convocatório em conformidade com as leis e a

Clonstituição. Afinal, e ato concretiaador e de hierarquia inferior a. essas. Antes de observar o Edital e

condicionar-se a ele, os licitantes devem verificar a sua legalidade, legitimidade e constitucionalidade.

Alocamos o .Edital como derradeiro instrumento normativo da licitação, pois regramenta as condi.çóes

especificas de run dado certarne, afui¬iila.ndo a Constituição, as leis, e atos normativos outros infraleg:-iis.

Poreiri, não podera contraditaflos. Afinal, o Edital, diriiunos, antes da eitecução contratual, seria o

derradeiro ato de substancia.l.i:›:aç.ão da Constit.u.ição e das l.eis.

Destaca-se o seguinte: o Edital do certame não pode i.r de encontro corn as leis que tratam

do mesmo assunto ein virtude da hierarquia ei-Listente. Deve tratar tão somente de coisas especificas

relativas ao certame. Deve, ainda, haver total intersecção com as normas de hierarquia seizior. Não
r I ,Filr T
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pode tratar, portanto, de assuntos: que imponliam obrigaçócs e deve.res não constantes nas leis em

virtude do inciso ll do art. 5° da Constituição Federal.

Os lliditais também não podem tratar de foi-ma distinta a atividade económica legalmente

regulamentada. A empresa, como atividade económica, possui regras, e tais não podem ser
interpretadas ou tratadas de forma distinta pelo Itidital. Referido principio impóe ã Administração não

aceitar qualquer proposta que não se enquadre nas esigancias do ato convocatório, desde que tais

eitigaiicias tenham total relação ou nei-to com iii objeto da licitação, bem como com a lei e a

Constituição. Vejamos que esta É essência do principio.

Dessa maneira e principio que vincula ta.nto a .Administração quanto os interessados, desde

que, como salientado, as regras editalicias estejam em conformidade com a lei e a Constituição.

Conforme 9, art. 3"  ãodestina-Ls; a garan,tir__a observânçj_afl_dp

asiesípiv vvrisfitlwivflat .sia is0nmia_am.-maa s. 
agimiiiistraçaa ç a pi'og_a;›g_ão do de_ae_i_i3,rolvimento__naeionaI susjrntavel e apra processada e

jylgada em estrita eoi1I:`orin,id_ade com oaprincipios bagigoa da legalidade, da impç,-ss,oalidada,

da gaaraüdade, da igualdade, da publicidade, da probiaade administrativa, da viaç_ulapão ao
iustriaaento convocatório, do ja1.gamento al;jçi_i"go e dos ga; lhes são çprrglatos.

A esar da vincula ão do licitante ao Edital verifica-se ue, decorrente do .rinci io daP Ç › fi P

legalidade, a vinculação ao instrumento É uma .regra que tem :rms imposição ã própria ,

am vista, §1e_ser um ato__‹_;riado pr,a§_iç,amente da forma unilateral por çata, fiignifiça gae as, regraa

,es¿i__puladas_ ng edital iri£tin'a 'r itos d interessa deverão ser, rechaçadaa, Se tais

regras obrigarem tão somente a Administração, esta devera observa-las de forma estrita, pois não

podera alegar ou voltar a norma ein beneficio próprio decorrente da própria toi-pesa, pois criou-a de

forma unilateral.

O principal artigo da norma geral de licitação referente ã vinculação ao ato convocatório É

o mt. 4l. A Administração não pode deseu.mprir as normas e condiçóes do edital, ao qual se acha

estritamente vinculada. C) § fi” do art. «'-ll da Lei n” 8.666/93 if: muito incisivo e inqttisitivo. A.«‹ fp”
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inabilitação irregular, por ez-templo, não poderia gerar ou importar na preclusão do direito de participar

das fases subsequentes.

Dessa feita., em se tratando de regras constantes de insnumento convocatório, deve haver

vinculação a elas. o que estabelecem os artigos 3°, 41 e 55, XI, da Lei ii” 8.666/1993, verbis:

Art. 3" A licitação destina-se a garantir a observaiicia do principio constiiurioiial da isonomia, a
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentavel e sera processada e julgada em estrita conformidade com os principios basicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
adininistrativa, do julgamento objetivo e dos que Ilies são
correiatos.

Art. -=I-1. A A‹;I.ministi'ação não pode descumprir as normas e condiçóes do edital, ap__qpaI ag acl-ia
Q; [aja mente y;I,`1,'¡,g_1_lz_r,i*.¿.

Art. 55. São clausulas necessarias em todo contrato as que estabeleçam:

I---l
HI - a 3.5iiiç1_1|aça`o ao edital ou ao termo que a dispensou ou a inesrigiu, ao convite. e ã
proposta do licitante vencedor;

[grifos acrescidos]

Trata-se, na verdade, de principio inerente a toda licitação e que evita não só futuros

descumprimentos das normas do eclital, mas tambem o descurnprimento de diversos outros principios

_ ati.nentes ao certame, tais como o da transparência, da igualdade, da impessoalidade, da publicidade, da

moralidade, da probidade administrativa e do julgamento objetivo.

Nesse sentido, vale citar a lição de Maria Sylvia 'íflanella Di Pietro:

*I"raIa-se de principio essencial cuja inobservancia enseja nulidade do procedimento. Além de
mencionado no art. 3° da l_.ci n 8.tió6/93, ainda tem seu scn1ido explicitado, segundo o qual "a
alidiiiinistraçãri não pode descuniprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente
vinculada”. F. o artigo 43, inciso V, ainda esige que o julgamento e classificação das propostas se
façam de acordo com os critórios de a¬val.ição constantes do edital. D principio dirige-se Iaiito ã
Administração, como se verifica pelos artigos citados, como aos licitantes, pois estes não podem
dei:-tar de atender aos requisitos do instrumento convocatório (edital oii carta-convite); se deixarem de
apresentar a documentação esig-ida, serão considerados inahitados e receberão de volta, fechado, o
envelope-proposta (art. 43, inciso Il); se deisarem de atender as eitigancias concernentes a proposta,
serão desclassificados (artigo 48, inciso I). Quando a rldmin.isI.ração estabelece, no edital ou na carra-
convite, as condiçóes para participar da liciI.ação e as clausttlas essenciais do futuro contrato, os
interessados apresentarão suas propostas com base nesses ttleineiitüst Eira, as für Elüeíta proposta U1-1
celebrado coiittato com desrespeiI.o as condiçóes previamente estabelecidas, burlados estarão os
piincipios da licitação, em especial o da igualdade entre os licitantes, pois ijuele quevçe renu aos
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termos do edi.taI podera ser prejudicado pela melhor proposta apresentada por outro licitante que os
desrespeitou. Tambéni estariam descuiupridos os piincipios da publicidade, da livre competição e do
julgiimcntia objetivo com base ein ciitciritis Ii-tados no edital.

Demais disso, as Cliientações c jurisprudência do Tribunal de Contas da União sobre

Licitações e Contratos são bastante elucidativas no que se refere ã necessidade de vinculação não só do

certame, mas também do próprio contrato e de sua execução ao instrumento convocatório:

É_._o_l;ç'|g-ai-óp`a vhiçtjlaç-ap do çoi1tra];o_ a` prtzposI.a do captra, tado e aaa _r,ez;|po-.,- da Iicjtaçjp jzgalizaada, ou
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aos termos do ato de dispensa ou de inesigibilidade de licitação.

bios termos do art. 41 da Lei n” 8.666/1993 a Adminislração não pode descumprir as normas e
condições do edital, ao qual se. acha estritamente vinculada.

Acórdão 1060/2009 Plenário [Sumário]

JH'

Vale repisar, outrossim, que o principio da vinculação ao instrumento convocatório nao

tem natureaa absoluta, pois não ha espaços para arbilrariedades ou escolhas de licitantes por regras não

estabelecidas no edital. No mesmo sentido, a Administração deve buscar a proposta mais vantajosa

dentro das regras do edital e sem julgamentos subjetivos.

No caso em vórtice, a decisão do r. Pregoeiro do municipio em destaque, foi ali.cerçada no

principio acima apontado, e a inabilitação da ora recorrente, se deu por ter a insurgente descumprido

_ clausula espressa do edital, o que ocasiona a necessidade de sua proposta ser rechaçada de pronto, a fim

de não macular as demais, que seguitiam as disposições contidas no instrumento convocatório.

Prir estas razões, o pleito da empresa insui-gente deve ser ll*×IDEFlERID(Í).

Iii lnlíí Â I _ _: Z _

4. DISPOSITIVO

Diante de tudo esposto, ein respeito ao principio da vinculação ao ato convocatório, ã

escolha da proposta mais vantajosa para a administração, ao principio da suprernaciaç do interesse

público, decide-sc: I A j. .L 1
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AIOIMENTOS LTDA-ME, de modo a permanecer inabilitada.

I.ei de Licitações.

@-..A..i .Ornl
JCIRGE AUGllS'l`C) CARDOSO DO NASCIMENTO

PREGOEIRO
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I. NEGAR PROVIMENTO ao recurso impetrado, COMERCIAL CARVALHO

I

Hncanunha-se a presente decisão ã autoridade superior ein obediência ao Art. 109, ij 4”, da

l\/iorada l\lova /Ce, 7 de janeiro de 2021.
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Reeürrentez CÚMERCIAL ÚARVALHO ALIMENTOS LTDA-ME, peeeüe. jurídica

de direita prívedca, inecríte 111:: CNP] sob 0 11° 12.Í'›9`1.243/0001-S7.

Ratifieew cw julgen'1entu do Pregeeire e NEGO PROVIMENTO ar: Recurso

_ _' Adnúrrísrretivcâ apresentado pela RECORRENTE ša, viste de que conste cine entes e peles razões de

fere e funde:-nentcâs de c1i.reít‹.:›s epiteeerltedee, de mede 21 perr11enecer ÍNABILITADA a empresa, ore

ineurgentie

Morada Nova, 7 de janeiro de 2021.

Ú.
n f`- Q

¡ 4

EDILSON S- k LIVEIRA
Secretária . _.~ 1 ucaçã áeiea
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